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* João Bosco Barbosa Martins 

O presente artigo tem o desiderato de se analisar a acareação no 
processo administrativo disciplinar federal, fazendo principalmente uma análise do 
art. 158 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que disciplina a matéria e 
algumas incursões doutrinárias sobre o assunto. 

Quando houver contradição entre depoimentos das testemunhas 
deverá ser feita uma acareação entre os depoentes, como está escrito no § 2º do 
art. 158 da Lei n.º 8.112/90. 

Acareação, em sentido dicionarizado, corresponde ao ³DWR� GH�
DFDUHDU��DFDUHDPHQWR��FDUHDomR´� � �

Durante a instrução, poderá haverá conflito entre o depoimento do 
acusado com os depoimentos das testemunhas, entre os depoimentos dos 
acusados e entre testemunhas. Nesse caso, proceder-se-á a acareação para 
esclarecer as diversas divergências apontadas no processo administrativo 
disciplinar. 

A Lei n° 8.112/90, art. 155, disciplina que: 
 ³1D� IDVH� GR� LQTXpULWR�� D� FRPLVVmR� SURPRYHUi� D� WRPDGD� GH�

GHSRLPHQWRV�� DFDUHDo}HV�� LQYHVWLJDo}HV� H� GLOLJrQFLDV� FDEtYHLV��
REMHWLYDQGR�D�FROHWD�GD�SURYD�� UHFRUUHQGR��TXDQGR�QHFHVViULR��D�
WpFQLFRV�H�SHULWRV��GH�PRGR�D�SHUPLWLU�D�FRPSOHWD�HOXFLGDomR�GRV�
IDWRV´��

�
Léo da Silva Alves ensina que a acareação deve ser observada 

com maior cautela, pois há razões de cunho prático e de ordem jurídica a 
recomendar prudência. A acareação é um recurso utilizado para dirimir dúvidas 
remanescentes nas declarações de acusados, vítimas e testemunhas. Na busca 
da certeza jurídica administrativa, a exemplo das autoridades policial e judicial, 
pode valer-se desse expediente. Também, manifesta que o legislador foi infeliz na 
redação do art. 155 supracitado e faz a seguinte argumentação: 
 ³������ DR� XWLOL]DU� R� YHUER� SURPRYHU�� QXPD� FRQGLomR� LPSHUDWLYD��

$VVLP�� SHOD� HVWULWD� OHLWXUD� GD� QRUPD�� WHP�VH� TXH� D� FRPLVVmR�
GLVFLSOLQDU� HVWi� REULJDGD� D� GHVHQYROYHU� WRGDV� DV� PHGLGDV�
DUURODGDV�QR�GLVSRVLWLYR��TXHU�VHMDP�RX�QmR�QHFHVViULDV��(�SLRU��D�
REULJDomR�QmR�VH�OLPLWD�D�XPD�Vy�DFDUHDomR��YH]�TXH�D�LPSRVLomR�
HVWi� QR� SOXUDO�� 0HOKRU� VHULD� VH� FRQWHPSODVVH� XPD� IDFXOGDGH��
SRGHUi�SURPRYHU�D�WRPDGD�GH�GHSRLPHQWRV��DFDUHDo}HV����'HVVD�
IRUPD��D�QRUPD�VHULD�DXWRUL]DWLYD��SHUPLWLQGR�TXH�D�$GPLQLVWUDomR��
QR� VHX� H[HUFtFLR� GH� FRQWUROH� GD� GLVFLSOLQD�� XWLOL]DVVH�� TXDQGR�
QHFHVViULR��HVVHV�SURFHGLPHQWRV��0DV��QD�SUiWLFD��R�ERP�VHQVR�
Ki� TXH� SUHYDOHFHU�� $ILQDO�� D� OHL� WHP� TXH� VHU� LQWHUSUHWDGD�
LQWHOLJHQWHPHQWH��GH�IRUPD�D�QmR�FRQGX]LU�DR�DEVXUGR´� � � �



�
Segundo os magistérios de Ernomar Octaviano e Átila J. 

Gonzaleziii a acareação deverá apenar se dar em casos especialíssimos, já que o 
comum é o acareado firmar-se no seu ponto de vista, na presença do contrário, o 
que, por constranger a ambos, perante outras pessoas, acarreta, não raro, 
problemas à comissão processante. 

Ao se verificar divergências nos depoimentos, o presidente da 
comissão disciplinar deverá fazer a devida intimação das pessoas, cujos 
depoimentos foram conflitantes, fazendo a indicação do local da sede da 
comissão, dia e hora para a respectiva acareação. 

O Código de Processo Penal - CPP, que se aplica 
subsidiariamente ao processo administrativo disciplinar, traz, no art. 229, 
parágrafo único, que os acareados serão reperguntados, para que expliquem os 
pontos de divergência, reduzindo-se a termo o ato de acareação, que será 
assinado pelos acareados, pelos integrantes da comissão e pelo secretário. 

Em outro artigo do CPP (art. 230) há a determinação de que se 
ausente algum dos intimados para a acareação, ao que estiver presente dar-se-á 
a conhecer os pontos de divergência, consignando-se o que explicar ou observar. 

Antônio Carlos Palhares Moreira Reis chama a atenção para o 
fato de que o pedido de acareação, formulado pelo acusado ou seu representante 
legal pode ser indeferido pela comissão e esse fato pode, às vezes, causar 
nulidade do processo. Esclarece que “e�QHFHVViULR�TXH�D�&RPLVVmR�HQWHQGD�TXH�
RV� IDWRV� Mi� HVWmR� VXILFLHQWHPHQWH� HVFODUHFLGRV�� H� DVVLP�� LQGHILUD� R� SHGLGR� GH�
DFDUHDomR”.iv  ��

Há de se destacar que o depoimento de testemunha pode ser 
traslado de um processo para outro, e seu peso será total, desde que corroborado 
tal ato processual pelas demais provas coletadas durante a instrução processual 
disciplinar. 

O Supremo Tribunal Federal - STF já se pronunciou sobre o 
assunto quando decidiu que: 

 

³0DQGDGR� GH� 6HJXUDQoD�� 'HFUHWR� GH� GHPLVVmR� GH� � � SROLFLDO�
IHGHUDO��$WR�DSRGDGR�GH�QXOR��SRU�UHVXOWDU�GH� LQTXpULWR�HLYDGR�GH�
LUUHJXODULGDGHV�H��DLQGD��SRU�KDYHU�VDQFLRQDGR�LOtFLWR�FRQILJXUDGRU�
GH� FULPH� DLQGD� QmR� MXOJDGR�� 3UHWHQGLGD� UHLQWHJUDomR� QR� FDUJR��
,QH[LVWrQFLD� GH� yELFH� D� TXH� GLULMD� LQTXpULWR� DGPLQLVWUDWLYR� TXHP�
SDUWLFLSRX� GH� PHUD� GLOLJHQFLD� SROLFLDO�� QD� DSXUDomR� GH� IDWRV�
GHOLWXRVRV�HP�TXH�DFDERX�SRU�HQUHGDU�VH�R�VHUYLGRU����,UUHOHYkQFLD�
GD�DXVrQFLD�GH�DFDUHDomR�H�GD�XWLOL]DomR��QR�SURFHVVR�GLVFLSOLQDU��
GH� SURYD� WHVWHPXQKDO� HPSUHVWDGD�� VH� IRL� HOD� UHIRUoDGD� SHOD�
UHLQTXLULomR� GRV� GHSRHQWHV�� 'HVSLFLHQGD�� IDFH� DR� SULQFLSLR� GD�
LQGHSHQGrQFLD� GDV� MXULVGLo}HV�� D� FLUFXQVWDQFLD� GH� QmR� VH� KDYHU�
XOWLPDGR�D�DomR�SHQDO� UHODWLYD�D�XPD�GDV� LQIUDo}HV�GLVFLSOLQDUHV��
FRQILJXUDGRUD�GH�FULPH��D�TXDO��GH�UHVWR��QmR�HUD�D�~QLFD�SXQtYHO�
FRP�D�GHPLVVmR��6HJXUDQoD�GHQHJDGD´� � �



Deve-se ressaltar que o acusado durante a acareação tem o 
mesmo direito de permanecer calado. O acusado não é proibido e nem é obrigado 
a falar. 
 
* João Bosco Barbosa Martins é Auditor-Fiscal da Receita Federal – AFRF, lotado na 
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